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HIERARQUIA DA GESTÃO DE RESÍDUOS



Fonte: Boras a Zero Waste city in Sweden, RAJEDRAN, Karthik, BJOERK, Hans, TAHERZADEH, 
Mohammad J. – Journal of Developement Management, Jan-Mar-2013
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RESULTADOS



FONTES DOS DADOS

✓ Dados fornecidos pela CPRH – Agência Estadual de 
Meio Ambiente, referentes à situação da destinação 
do lixo dos municípios pernambucanos no ano de 
2020/2021;

✓ Dados fornecidos pelos gestores dos aterros 
sanitários licenciados;

✓ Dados das inspeções realizadas pelo corpo técnico 
do TCE-PE, em 2021;

✓ Dados dos 112 processos de Auditoria Especial, 
abertos para apurar responsabilidades por utilização 
de “Lixões”.



OBSERVAÇÕES

✓ Os dados e informações apresentados nesse 
trabalho são referentes exclusivamente à deposição 
de Resíduos Sólidos Urbanos (resíduos classe IIA – 
Resíduos Sólidos Domiciliares);
. Classe I: perigosos (RSS, industriais)
. Classe IIA: não perigosos, não inertes (RSD, poda, varrição)
. Classe IIB: não perigosos, inertes (RDC, ferro, areia etc)

✓ Os quantitativos de deposição, custo operacional 
dos aterros e valores cobrados aos municípios para 
deposição foram alcançados através das 
informações prestadas pelas administrações dos 
próprios aterros sanitários licenciados pela CPRH.





Resíduos Sólidos Domiciliares Rural = 1.634 t/dia



População Rural = 1,865 milhões de habitantes
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EVOLUÇÃO 2014-2021



QUADRO EVOLUTIVO

(84%)

(25%)

(16%)

(75%)





DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE PERNAMBUCO
DIAGNÓSTICO

(2014)
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DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE PERNAMBUCO
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(2014) (Outubro/2021)
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ANÁLISE DA QUANTIDADE DE 
RSU DEPOSITADA



QUANTIDADE DE RSU PRODUZIDA/DEPOSITADA 
POR HABITANTE

✓ O PERS/2012 utilizou como referência a taxa de 
produção de RSU de 1,05 kg/hab.dia, identificada 
por estudo realizado pelo ITEP em 2012;

✓ O TCE-PE, através das informações prestadas pelos 
gestores dos aterros sanitários de PE, acerca das 
quantidades de RSU depositadas mensalmente em 
seus estabelecimentos, identificou a taxa média 
REAL de deposição de 0,795 kg/hab.dia, referente a 
2021;

✓ Foram identificados então 15 municípios que 
depositaram diariamente apenas menos que 60% da 
média estadual identificada pelo TCE-PE, em 2021.



QUANTIDADE DE RSU PRODUZIDA/DEPOSITADA
(kg/hab urb.dia)



QUANTIDADE DE RSU PRODUZIDA/DEPOSITADA
(kg/hab urb.dia)
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ANÁLISE 
ECONÔMICO/FINANCEIRA 

DOS ATERROS SANITÁRIOS



VALOR COBRADO AOS MUNICÍPIOS E CUSTO 
OPERACIONAL

✓ O valor médio cobrado por cada aterro sanitário aos 
municípios depositantes foi alcançado através da 
razão entre os valores totais cobrados e as 
quantidades totais depositadas nos aterros, todos 
dados informados pelos gestores de cada 
estabelecimento;

✓ O custo operacional unitário de cada aterro é 
resultante das informações recebidas dos valores 
gastos com mão de obra, equipamentos, insumos 
e/ou empresas contratadas para gerir o aterro, 
versus as quantidades depositadas;



VALOR MÉDIO COBRADO PELOS ATERROS SANITÁRIOS
(R$/t)



VALOR MÉDIO COBRADO X CUSTO OPERACIONAL
(R$/t)
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REPASSE DO ICMS 
ECOLÓGICO



Diagnóstico Disposição RSU

Repasse do ICMS-Ambiental x Valores 
Gastos com a deposição do RSU
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Diagnóstico Disposição RSU

Repasse do ICMS-Ambiental x Valores 
Gastos com a deposição do RSU



Diagnóstico Disposição RSU

Repasse do ICMS-Ambiental x Valores 
Gastos com a deposição do RSU





A disposição adequada e o ICMS Ecológico
Antes da Lei 16.616/19

CRITÉRIOS
AMBIENTAIS

5%

CRITÉRIOS 
SOCIAIS

20%

1% - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

2% - DISPOSIÇÃO ADEQUADA DE RSU

1% - USINA DE RECICLAGEM DE LIXO

1% - AREAS DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS
 PRESERVADOS DE RIOS

3% SAÚDE (2% mortalidade infantil e 1%PSF)

3% EDUCAÇÃO (IDEB)

1% RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA 
(arrecadação)

3%  INVERSAMENTE PROPORCIONAL AO PIB

3% SEGURANÇA PÚBLICA

7% DIRETAMENTE PROPORCIONAL
 À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO

25%



A disposição adequada e o ICMS Ecológico
até 2020 (Lei 16.616/19)

CRITÉRIOS
AMBIENTAIS

3%

CRITÉRIOS 
SOCIAIS

17%

1% - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

2% - DISPOSIÇÃO ADEQUADA DE RSU

0% - USINA DE RECICLAGEM DE LIXO 
(Excluído)

0% - AREAS DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS
 PRESERVADOS DE RIOS (Excluído)

3% SAÚDE (2% mortalidade infantil e 1%PSF)

3% EDUCAÇÃO (IDEB)

1% RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA 
(arrecadação)

3%  INVERSAMENTE PROPORCIONAL AO PIB

3% SEGURANÇA PÚBLICA (2% crimes violentos e 
1% presídios)

4% DIRETAMENTE PROPORCIONAL
 À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO

20%



A disposição adequada e o ICMS Ecológico
a partir de 2021

CRITÉRIOS
AMBIENTAIS

2,5%

CRITÉRIOS 
SOCIAIS

16,5%

1% - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

0,5% - AREAS DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS 
E CORPOS D’ÁGUA

1% - DISPOSIÇÃO ADEQUADA DE RSU

0% - USINA DE RECICLAGEM DE LIXO

2% SAÚDE (1% mortalidade infantil e 1%PSF)

8 a 18% EDUCAÇÃO (IDE)

0% RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA 
(arrecadação)

0%  INVERSAMENTE PROPORCIONAL AO PIB

0,5% PRESÍDIOS

6 a 2% DIRETAMENTE PROPORCIONAL
 À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO

19%
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RESPONSABILIZAÇÃO



Possível Responsabilização

1) Descumprimento da PNRS;
2) Improbidade Administrativa por renúncia de receita;
3) Crime ambiental;
4) Impacto negativo sobre saúde pública.
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AÇÕES DO TCE-PE
Em 2020/2021



AÇÕES DO TCE-PE EM 2020/2021

✓ Para os Municípios que ainda depositam em lixões (42):
• 31 deles receberam Auto de Infração por não apresentarem plano de ação para 

eliminação do lixão;
• Outros 23 gestores municipais, de um total de 54 que receberam autos, já 

resolveram a situação da deposição;

✓ Para os 15 municípios que depositam menos de 60% da 
média por habitante:
• receberão auditorias específicas para averiguar a existência de lixões ativos;
• dos 30 municípios, identificados em 2020, que depositavam abaixo da média, 16 

receberam auditorias e foi constatado que em 08 deles havia lixão ativo no 
território;

✓ Para os 40 municípios que estavam inadimplentes com 
os aterros sanitários:
• receberam Alerta de Responsabilização, pelo risco iminente de reativação de 

lixões, resultando em um decréscimo para a metade do montante devido;

DENÚNCIA de LIXÃO na sua cidade  - www.tce.pe.gov.br
A assistente virtual Dorinha vai orientar como proceder.
É importante fornecer a localização geográfica ou um ponto de referência 
para auxiliar na fiscalização. 
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AÇÕES JÁ REALIZADAS PELO 
TCE-PE



PRINCIPAIS AÇÕES DO TCE-PE

✔ Realização de Auditoria Operacional na CPRH, em 2012 (Processo 
1207654-5)

- Instauração de Auditoria Especial;
- Maior rigor nas análises técnicas da CPRH (melhoria na metodologia)

✔ Realização de diagnóstico anual (desde 2014);

✔ Encaminhamento de ofícios de solicitação de esclarecimentos às 
Prefeituras;

✔ Divulgação à imprensa e disponibilização no Portal do TCE-PE 
(Transparência e Controle Social);

✔ Envio do Diagnóstico ao MPPE;

✔ Representação ao MPPE (Lançamento do Projeto “LIXÃO ZERO”);



PRINCIPAIS AÇÕES DO TCE-PE

• Abertura de 112 Processos de Auditoria Especial após análise das 
justificativas dos Gestores (2018).
✔ Inspecionados 63 lixões (março a maio/2018);
✔ 101 Processos Com acórdão (10 com aplicação de multa e 92 

solicitando plano de ação);
✔ 41 municípios já depositando em Aterros Sanitários;
✔ 06 Processos em fase de julgamento.

• Publicação da Resolução TC Nº 60/2019 – disciplinamento e controle de 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos.
✔ Publicada em 25/09/2019 (prazo de 180 dias para gestores aplicarem);
✔ TCE disponibilizará curso para os jurisdicionados.



PRINCIPAIS AÇÕES ORIENTATIVAS

✔ I e II ENCONTRO: SUSTENTABILIDADE E CONTROLE EXTERNO NOS 
MUNICÍPIOS (09/08/2012 e 13/09/2013);

✔ Palestra para Prefeitos - acerca cumprimento das exigências da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS (2012);

✔ Capacitação, nas IRs, para gestores e demais servidores municipais ligados a 
meio ambiente e infraestrutura - PGIRS e aterros sanitários (projetos, 
construção e operação), e exigências estabelecidas na PNRS (maio e junho de 
2013);

✔ Hotsite disponibilizando para o público externo documentos produzidos pelo 
TCE, como as Orientações aos Gestores Municipais para elaboração de PGIRS 
e implantação de Aterros Sanitários, lançados na I Feira Nacional do Sistema 
Controle Externo, durante o XXVII Congresso dos TCs do Brasil 
(dezembro/2013);

✔ Divulgação no site do TCE dos valores mensais repassados aos municípios pela 
Sec. da Fazenda do Estado, a partir de 2013, relativos às parcelas ambientais 
(resíduos sólidos e unidades de conservação) do ICMS Socioambiental;



DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS

Portal do TCE-PE / Estudos e Levantamentos
(www.tce.pe.gov.br)
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/estudos-e-levantamentos-novo

TCE-PE/NEG-Núcleo de Engenharia
Alfredo Montezuma

alfredocesar@tce.pe.gov.br
(81) 3181-7619/7613/7618

Pedro Teixeira
pedrocoelho@tce.pe.gov.br
(81) 3181-7619/7613/7618

DENÚNCIA de LIXÃO na sua cidade  - www.tce.pe.gov.br
A assistente virtual Dorinha vai orientar como proceder.
É importante fornecer a localização geográfica ou um 
ponto de referência para auxiliar na fiscalização. 



RESPONSABILIZAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS

Constituição Federal
CAPÍTULO VI

DO MEIO AMBIENTE
Art. 225

[...]
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, a sanções penais e

administrativas, independentemente da obrigação
de reparar os danos causados.

VOLTA 



RESPONSABILIZAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

Política nacional de resíduos sólidos – PNRS (Lei Federal nº 
12.305/10)

Art. 51.  Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de 
culpa, reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas 
ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu 
regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial 
às fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre 
as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu 
regulamento. 

Art. 52.  A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2o do art. 39 
desta Lei é considerada obrigação de relevante interesse ambiental para 
efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 1998, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

                Obs.: Art. 23 – Plano de Gerenciamento Integrado de RS;
•                        § 2o do art. 39 - plano de gerenciamento de resíduos perigosos.VOLTA 



RESPONSABILIZAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de 
cumprir obrigação de relevante interesse ambiental:

      Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

VOLTA 



RESPONSABILIZAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
pela renúncia de receita do ICMS Socioambiental

alcançado a partir do disposto no artigo 14 da LRF em conjunto com o 
disposto no artigo 10, incisos VII e X, da Lei Federal n. 8.429/92 – Lei de 
Improbidade Administrativa.

VOLTA 


